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A tolerância acabou. Chega de fofocas
Gilmar Olarte, prefeito de Campo Grande

Economicidade
Um dos trabalhos da CPI das Contas Públicas, da Câmara 

de Campo Grande, é encontrar relação em planilha de 
gastos entregue pela prefeitura da Capital entre o número 
de servidores comissionados ou efetivos em comissão e o 
seu impacto na folha de pagamento. A informação ficou sem 
resposta clara após o depoimento do secretário Wilson do 
Prado (Administração), e agora será cobrada de Ricardo 
Vieira Dias (Receita) e de Jamal Salém (Saúde). De acordo 
com os dados, o número de servidores efetivos designados 
para cargos de confiança caiu de 795 para 448 entre 2013 
e 2015, uma queda de 43,84%. Por outro lado, os gastos 
saltaram de R$ 676,7 mil para R$ 907,8 mil –evolução de 34%.

Gangorra
Os dados repassados pela Secretaria de Administração 

à CPI indicam que o número de comissionados aumentou 
20,15% na gestão de Alcides Bernal (PP), e 15,32% na 
administração de Gilmar Olarte (PP). Já o gasto com esses 
servidores, no total, avançaram mais de 170%.

Os próximos
Vieira Dias e Jamal serão ouvidos nesta semana pela CPI, 

conforme cronograma divulgado pelo presidente do colegiado, 
Eduardo Romero (PT do B). O secretário de Receita será 
ouvido na segunda-feira (25), a partir das 14h, para dar 
detalhes sobre a arrecadação própria da prefeitura com 
impostos entre 2011 e este ano, atravessando as gestões de 
Nelsinho Trad (PMDB), Bernal e Olarte.

Compromisso anterior
Jamal, que seria ouvido na quarta-feira (27), teve o 

depoimento antecipado para terça-feira (26), já que na data 
original o secretário de Saúde terá de prestar contas sobre a 
atuação da Sesau no primeiro quadrimestre deste ano, como 
ordena a Lei de Responsabilidade Fiscal. As informações vão 
subsidiar a oitiva da CPI, que espera detalhes das receitas e 
gastos com pessoal e terceirizados.

Novo líder?
Jamal é alvo de conversas de bastidores sobre um 

possível retorno à Câmara, como líder de Gilmar Olarte em 
substituição a Edil Albuquerque (PMDB). Flávio César (PT 
do B), Chiquinho Telles (PSD) e Carlão (PSB), cotados para 
o posto, mas não seriam a primeira escolha do prefeito –que, 
em meio à reforma administrativa, poderia indicar para a 
Sesau um peemedebista. A reportagem não conseguiu falar 
com o secretário sobre a nomeação.

Braçadeira
Independente, Eduardo Romero admite, no futuro, vir a 

exercer a função de líder de algum prefeito, para a qual lista 
alguns atributos, como a “total confiança” na administração 
municipal. “A função primordial do líder é dar ritmo à base 
governista e evitar que a harmonia entre o Legislativo e o 
Executivo saia de controle. É como o capitão de um time”.

Entrosamento 1
Paulo Siufi (PMDB) se recorda da existência de dois 

líderes na Câmara quando presidiu a Casa –Flávio César 
e Mario Cesar (PMDB), líder e vice de Nelsinho. Segundo 
ele, o entrosamento entre os três permitiu “uma harmonia 
institucional dentro do Legislativo e também na relação com o 
Executivo”.

Entrosamento 2
De acordo com Siufi, a relação com Flávio e Mario era 

fácil pela visão política semelhante, “e eu mesmo me sentia 
líder também para ajudar em questões institucionais”. O 
peemedebista, contudo, descartou exercer a liderança hoje, 
em razão da atuação na Medicina.

Na dele
Quem também descarta a liderança é o vereador Vanderlei 

Cabeludo (PMDB), mas por uma razão simples: o parlamentar 
afirma não ter o perfil necessário para a função, e deseja 
apenas “cumprir o meu dever como parlamentar”. Cabeludo 
chegou a ser sondado para colaborar com a gestão de Olarte, 
na Fundação de Cultura, mas foi preterido pela indicação de 
Rodrigo Pimentel (governo)

Mais essa
A negativa em conceder reajuste imediato aos professores 

da rede estadual, visando a atingir o piso nacional do 
magistério, não foi a última notícia reservada por Reinaldo 
Azambuja (PSDB) aos profissionais do setor. O governador 
pretende ir à Justiça para anular lei de seu antecessor, André 
Puccinelli (PMDB), prevendo a majoração até 2018 –o governo 
quer a adiar até 2022.

Colaboraram Danilo Galvão e Humberto Marques

DE MARIO CESAR, presidente da Câmara de Campo Grande, sobre a 
necessidade de maior sintonia entre as ações da Prefeitura da Capital 
e sua liderança no Poder Legislativo.

Trata-se de uma questão 
institucional, que precisa 
avançar no Executivo

Vereador dá 
missão no 
cargo como 
‘cumprida’, mas 
tenta manter 
PMDB na base

Negociações

Edil deixa liderança do prefeito

Danilo Galvão

O vereador Edil Albu-
querque (PMDB) confirmou 
ontem sua saída do posto 
de líder do prefeito Gilmar 
Olarte (PP) na Câmara da 
Capital, assumida, segundo 
ele, com a “missão pontual” 
de mediar junto aos ve-
readores o andamento do 
Prodes (Programa de De-
senvolvimento Econômico e 
Social). Depois de trabalhar 
pela aprovação de 110 pro-
jetos de lei voltados à con-
cessão de incentivos fiscais, 
Edil deu seu trabalho na 
liderança como finalizado.

“Era preciso um tradutor 
de todo esse volume de pro-
jetos que ficou parado du-
rante algum tempo, alguém 
para o acompanhamento 
exclusivo dessa pasta, e 
foi por essa razão que me 
tornei líder do prefeito. Os 
vereadores atendem a vá-
rios segmentos da socie-
dade, mas seguem propó-
sitos políticos específicos. E 
esse foi o meu. Estava tudo 
acordado, e não significa 
uma ruptura”, disse Edil.

O vereador, que no início 
da gestão de Olarte as-
sumiu a Sedesc (Secretaria 
de Desenvolvimento Econô-
mico, responsável por pro-
jetos do Prodes), afirma que 
segue na base do prefeito 
mesmo fora do papel de 
líder –e hoje tenta manter o 
PMDB próximo ao prefeito. 
Na pasta, Edil foi substi-
tuído por Natal Baglioni, 
que trabalhou com ele na 
mesma função na gestão 
de Nelsinho Trad (PMDB).

Carla diz que apoio do PMDB foi 
reticente; Mario cobra ‘sincronia’

A continuidade do PMDB 
na base aliada, contudo, 
não depende de um diálogo 
simples. Carla Stephanini, 
vereadora e presidente mu-
nicipal do PMDB, disse que 
o apoio a Olarte foi dado em 
2014 sob um “olhar de cau-
tela”, já que o atual prefeito 
foi eleito dentro do projeto 
político do cassado Alcides 
Bernal (PP).

“Sempre tive muito cui-
dado em manifestar o meu 
apoio, porque esse não era o 
projeto político que defendi 
nas eleições de 2012”, disse 
Carla. “Só queríamos que 
ele não cometesse o mesmo 
erro (de Bernal) na admi-
nistração pública, para o 
bem de Campo Grande”, 
emendou a vereadora, que 
nesta semana se declarou 
“independente” da base.

O presidente da Câmara 
de Campo Grande, Mario 
Cesar, destaca que a lide-
rança passa pelo “sincro-
nismo” entre o vereador 
que exerce a função e o 
Paço Municipal, “e o líder 
que ajude nessa função 
estratégica, promovendo o 
diálogo entre os parlamen-
tares”.

Isso, contudo, é algo que 
Mario disse nem sempre 
ter constatado na Câmara. 
“Trata-se de uma questão 
institucional, que precisa 
avançar no Executivo”, 
afirmou o vereador.

Edil/Izaias Medeiros/CMCG

Edil teve como principal missão na Câmara dar andamento a cerca de 110 projetos de incentivos fiscais a empresas

A sessão de quinta- 
-feira (21) pode ter sido 
a última na qual Edil 
Albuquerque respondeu 
pela liderança de Gilmar 
Olarte. Na ocasião, 
a prefeitura viu ser 
aprovado projeto de 
sua autoria sobre o piso 
salarial dos agentes de 
saúde, a ser bancado 

com verbas federais, 
com emenda que 
estendeu o benefício 
aos ASPs (Agentes 
de Saúde Pública), de 
responsabilidade da 
prefeitura. Apenas o líder 
e Loester Nunes (PMDB) 
foram contra a emenda, 
mas acabaram recuando.

Antes da votação, Edil 

tentou negociar acordo 
para tratar da emenda 
depois de a proposta ser 
aprovada, tendo em vista 
a crise financeira no 
Executivo –Paulo Pedra 
(PDT) previu um impacto 
de R$ 30 mil mensais 
na folha salarial com a 
emenda. Olarte ainda pode 
vetar a emenda. (DG)

Na provável última sessão, Casa altera projeto do Paço


